
Art. 309. Este Capítulo estabelece as situações que, por sua natureza, não sujeitam as

microempresas e empresas de pequeno porte à fiscalização prioritariamente orientadora, prevista no art.

55 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

Art. 310. O benefício da dupla visita não será aplicado quando constatado trabalho em

condições análogas às de escravo ou trabalho infantil, bem como para as infrações relacionadas a:

I - atraso no pagamento de salário; e

II - acidente de trabalho, no que tange aos fatores diretamente relacionados ao evento, com

consequência:

a) significativa - lesão à integridade física ou à saúde, que implique em incapacidade temporária

por prazo superior a quinze dias;

b) severa - que prejudique a integridade física ou a saúde, que provoque lesão ou sequela

permanentes; ou

c) fatal;

III - risco grave e iminente à segurança e saúde do trabalhador, conforme irregularidades

indicadas em relatório técnico, nos termos da Norma Regulamentadora - NR 3, aprovada pela Portaria

SEPRT nº 1.068, de 23 de setembro de 2019; e

IV - descumprimento de embargo ou interdição.

CAPÍTULO XVII

DA SIMULAÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL E LEVANTAMENTO DO FGTS EM FRAUDE À LEI

Art. 311. A Inspeção do Trabalho dará tratamento prioritário, entre os atributos de rotina, à

constatação de casos simulados de rescisão do contrato de trabalho sem justa causa, seguida de

recontratação do mesmo trabalhador ou de sua permanência na empresa sem a formalização do vínculo,

presumida, em tais casos, como conduta fraudulenta do empregador para fins de aplicação dos § 2º e § 3º

do art. 23 da Lei nº 8.036, de 1990.

Art. 312. Considera-se fraudulenta a rescisão seguida de recontratação ou de permanência do

trabalhador em serviço quando ocorrida dentro dos noventa dias subsequentes à data em que

formalmente a rescisão se operou.

Art. 313. Constatada a prática da rescisão fraudulenta, o Auditor Fiscal do Trabalho levantará

todos os casos de rescisão ocorridos nos últimos vinte e quatro meses para verificar se a hipótese pode

ser apenada em conformidade com o art. 312.

Parágrafo único. O levantamento a que se refere o caput envolverá também a possibilidade de

ocorrência de fraude ao seguro-desemprego, hipótese em que será concomitantemente aplicada a

sanção prevista no art. 25 da Lei nº 7.998, de 1990.

CAPÍTULO XVIII

DA APRENDIZAGEM PROFISSIONAL E DO CADASTRO NACIONAL DE APRENDIZAGEM

PROFISSIONAL

Seção I

Das disposições preliminares

Art. 314. Este Capítulo dispõe sobre a aprendizagem profissional e o Cadastro Nacional de

Aprendizagem Profissional - CNAP, destinado ao cadastramento das entidades qualificadoras, dos

programas, dos cursos de aprendizagem profissional e dos aprendizes.

Art. 315. Para os fins desta deste Capítulo, considera-se:

I - aprendizagem profissional na modalidade à distância: curso de aprendizagem profissional no

qual as atividades teóricas do contrato de aprendizagem serão desenvolvidas por mediação de tecnologia

de informação e comunicação, podendo ser síncronas, assíncronas, realizadas em tempo real ou não;

II - aprendizagem profissional na modalidade presencial: curso de aprendizagem profissional no

qual as atividades teóricas do contrato de aprendizagem serão desenvolvidas presencialmente;
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III - aprendiz egresso: aprendiz que efetivamente concluiu o curso de aprendizagem profissional

e teve seu contrato de aprendizagem extinto no seu termo;

IV - atividade principal: atividade que coincide com o objeto social do estabelecimento

cumpridor da cota de aprendizagem profissional;

V - atividades de qualificação complementares: atividades executadas na modalidade à

distância, encontros temáticos, visitas culturais, dentre outros, que devem estar previamente estipulados

no plano de curso;

VI - Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional - CNAP: banco de dados nacional, mantido

pelo Ministério do Trabalho e Previdência, que contém informações sobre a habilitação das entidades

qualificadoras, os programas, os cursos de aprendizagem profissional e os aprendizes;

VII - Catálogo Nacional de Programas de Aprendizagem Profissional - CONAP: lista dos

programas de aprendizagem profissional, que tem o objetivo de regular a oferta de cursos pelas entidades

qualificadoras;

VIII - competências da Economia 4.0: competências em tecnologias digitais, tais como

programação, internet das coisas, big data, inteligência artificial, automação, robótica, computação em

nuvens, dentre outras, que promovam o aumento da produtividade e a redução dos custos pela

transformação digital;

IX - contratação direta: contratação do aprendiz efetivada pelo estabelecimento cumpridor da

cota de aprendizagem, nos termos do art. 431 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT;

X - contratação indireta: contratação do aprendiz efetivada por entidades sem fins lucrativos ou

por entidades de prática desportiva a serviço do estabelecimento cumpridor da cota, nos termos do art.

431 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT;

XI - curso de aprendizagem profissional: unidade específica do programa de aprendizagem que

possui características próprias, observados os parâmetros do programa;

XII - entidades concedentes da experiência prática: os órgãos públicos, as organizações da

sociedade civil, nos termos do art. 2º da Lei n.º 13.019, de 31 de julho de 2014, e as unidades do sistema

nacional de atendimento socioeducativo que, nos termos do art. 66 do Decreto nº 9.579, de 22 de

novembro de 2018, podem ser entidades nas quais os aprendizes executem as atividades práticas do

contrato de aprendizagem;

XIII - entidades qualificadoras: entidades qualificadas em formação técnico profissional

metódica conforme disposto no art. 430 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT;

XIV - instrutores: profissionais de nível superior, técnico ou médio com comprovada

competência técnica referente ao saber operativo de atividades inerentes à respectiva formação

profissional;

XV - modalidade alternativa de cumprimento de cota: contratação dos aprendizes efetivada nos

termos do art. 66 do Decreto nº 9.579, de 2018;

PORTARIA

XVI - unidade vinculada às escolas técnicas de educação públicas: unidade vinculada

administrativamente a uma entidade qualificadora do tipo escola técnica de educação pública matriz ou

filial, que realiza apoio pedagógico para as atividades dos cursos de aprendizagem profissional em

endereço diverso da entidade matriz ou filial, mas que utilize o mesmo CNPJ da entidade a qual está

vinculada;

XVII - programa de aprendizagem profissional: modelo, inserido no CONAP, que tem como base

uma ou mais ocupações da CBO, com todos os requisitos mínimos exigidos neste Capítulo, previamente

aprovado e disponível para oferta pelas entidades qualificadoras habilitadas pelo Ministério do Trabalho e

Previdência;

XVIII - tipos de programas de aprendizagem profissional:
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a) tipo ocupação: programa de aprendizagem destinado a qualificar o aprendiz em determinada

e específica ocupação;

b) tipo arco ocupacional: programa de aprendizagem destinado a qualificar o aprendiz para um

determinado agrupamento de ocupações que possuam base técnica próxima e características

complementares;

c) tipo múltiplas ocupações: programa destinado a qualificar o aprendiz em determinado

agrupamento de ocupações variadas; e

d) tipo técnico de nível médio: programa de aprendizagem no qual a parte teórica da

aprendizagem profissional corresponde, integral ou parcial, ao curso técnico de nível médio.

XIX - tutores: profissionais que atuam na educação profissional e tecnológica, de forma análoga

ao instrutor, promovendo o gerenciamento de cursos por meio de ferramentas síncronas ou assíncronas,

que permitem o suporte dos processos de ensino e aprendizagem, com a capacidade de mediar o

processo de aprendizagem através de um sistema tecnológico - um ambiente virtual de aprendizagem.

Seção II

Do Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional - CNAP

Art. 316. A habilitação das entidades qualificadoras, o cadastro de programas e de cursos de

aprendizagem profissional e o cadastro dos aprendizes no CNAP deverão ser efetuados por meio de

sistema informatizado disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e Previdência.

Art. 317. Após a habilitação, as entidades qualificadoras deverão cadastrar no CNAP os

programas, os cursos de aprendizagem profissional e os aprendizes matriculados, nos termos deste

Capítulo.

Art. 318. Compete à Subsecretaria de Capital Humano:

I - operacionalizar, monitorar, aperfeiçoar e atualizar o CNAP;

II - regular a oferta de programas e cursos de aprendizagem profissional, por meio do Catálogo

Nacional de Programas de Aprendizagem Profissional - CONAP;

III - habilitar as entidades qualificadoras no CNAP;

IV - autorizar a execução de cursos de aprendizagem profissional na modalidade à distância;

V - suspender as entidades qualificadoras habilitadas e os cursos de aprendizagem profissional

cadastrados no CNAP;

VI - divulgar as entidades qualificadoras habilitadas, os programas e os cursos de aprendizagem

profissional cadastrados no CNAP; e

VII - monitorar e avaliar, sistematicamente, a aprendizagem profissional, particularmente em

termos de empregabilidade, dando transparência a seus resultados.

Art. 319. Compete à Secretaria do Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência, por meio da

Subsecretaria de Inspeção do Trabalho:

I - orientar as entidades qualificadoras, em questões relacionadas à matéria trabalhista, inclusive

durante o processo de habilitação das entidades e cadastramento dos cursos de aprendizagem

profissional, para a adequação à legislação trabalhista, podendo ser realizados eventos, ações setoriais,

reuniões ou encontros com as representações das partes interessadas, visita técnica de instrução e

notificações recomendatórias;

II - promover ações de divulgação sobre as normas legais e regulamentares da aprendizagem

profissional, relacionadas à matéria trabalhista, nos termos do inciso II do art. 18 do Decreto nº 4.552, de 27

de dezembro de 2002, tais como elaboração de manuais, guias, cartilhas e cursos;

III - realizar a fiscalização dos estabelecimentos cumpridores de cota e das entidades

qualificadoras a fim de verificar o cumprimento das disposições legais e regulamentares, nos termos do

inciso XV do art. 18 do Decreto nº 4.552, de 2002;

IV - autorizar a realização de atividades práticas em estabelecimento da mesma empresa,

situado em municípios diversos não limítrofes, desde que na mesma unidade da federação;
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V - autorizar a realização de atividades práticas em entidades concedentes da experiência

prática, nos moldes do art. 66 do Decreto n.º 9.579, de 2018;

VI - iniciar o processo de suspensão da habilitação da entidade ou suspensão dos cursos de

aprendizagem profissional, quando os motivos forem relacionados à matéria trabalhista do contrato de

aprendizagem; e

VII - analisar e aprovar a contratação, excepcional, de aprendizes na faixa etária entre quatorze e

dezoito anos para desempenharem atividades em ambientes ou funções proibidas a menores de dezoito

anos.

Art. 320. A Subsecretaria de Capital Humano deverá conceder acesso à Subsecretaria de

Inspeção do Trabalho, ao sistema informatizado destinado ao cadastramento das entidades qualificadoras,

dos programas, dos cursos de aprendizagem profissional e dos aprendizes.

Seção III

Das entidades qualificadoras

Art. 321. Consideram-se entidades qualificadoras:

I - os Serviços Nacionais de Aprendizagem, assim identificados:

a) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Senai;

b) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac;

c) Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Senar;

d) Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Senat; e

e) Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - Sescoop.

II - escolas técnicas de educação;

III - entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivos a assistência ao adolescente e à

educação profissional, registradas no conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente; e

IV - entidades de prática desportiva das diversas modalidades filiadas ao Sistema Nacional do

Desporto e aos Sistemas de Desporto dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 1º As escolas técnicas de educação, para fins deste Capítulo, compreendem:

I - as instituições de educação profissional públicas dos sistemas de ensino federal, estaduais,

municipais e distrital;

II - as escolas de ensino médio das redes pública e privada de educação, que desenvolvam o

itinerário da formação técnica e profissional, nos termos do inciso V do art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de

dezembro de 1996, credenciadas como escolas técnicas de educação pelo órgão competente do

respectivo sistema de ensino; e

III - as instituições privadas que legalmente ofertem educação profissional técnica de nível

médio, nos termos da Seção IV-A do Capítulo II da Lei nº 9.394, de 1996.

§ 2º As entidades listadas no inciso I do caput ou respectivos órgãos gestores deverão

manifestar-se formalmente, no prazo de quinze dias, a partir da data do requerimento da informação

formulado pelos interessados, quanto ao atendimento ou não à demanda de vagas de cursos de

aprendizagem profissional, considerando que:

I - em caso de manifestação favorável para oferta das vagas de aprendizagem, as entidades

deverão disponibilizar essas vagas em até trinta dias após a solicitação do estabelecimento; ou

II - em caso de manifestação negativa, ausência de manifestação para oferta das vagas de

aprendizagem ou não disponibilização das vagas no prazo indicado no inciso I do § 2º, o estabelecimento

poderá matricular seus aprendizes em curso das entidades qualificadoras descritas nos incisos II, III e IV do

caput.

§ 3º Os prazos constantes do § 2º não elidem a irregularidade decorrente do descumprimento

da cota de aprendizagem profissional prevista no art. 429 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT.
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Art. 322. Cabe à entidade qualificadora elaborar mecanismos de acompanhamento e avaliação

dos cursos de aprendizagem durante a vigência de todo o contrato de aprendizagem, mediante registro

documental das atividades teóricas e práticas, com a participação do aprendiz e do estabelecimento

cumpridor da cota de aprendizagem.

Art. 323. A Subsecretaria de Capital Humano instituirá, por ato próprio, selo de excelência da

aprendizagem profissional, destinado às entidades qualificadoras que comprovem alta taxa de

empregabilidade dos aprendizes egressos de seus cursos de aprendizagem profissional.

Subseção I

Da habilitação das entidades qualificadoras

Art. 324. Para requerer a habilitação como entidade qualificadora apta a desenvolver programas

e cursos de aprendizagem profissional, as entidades citadas nos incisos III e IV do caput do art. 321

deverão apresentar detalhamento e comprovação da estrutura física que será disponibilizada para o

desenvolvimento dos cursos de aprendizagem profissional, além da documentação abaixo:

I - quando forem entidades sem fins lucrativos, mencionadas no inciso III do caput do art. 321:

a) registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA; e

b) estatuto ou contrato social da entidade;

II - quando forem entidades de prática desportiva, mencionadas no inciso IV do caput do art.

321:

a) comprovante de filiação ao sistema nacional do desporto ou sistema de desporto dos

estados, do Distrito Federal e dos municípios; e

b) estatuto ou contrato social da entidade.

Parágrafo único. A estrutura física a ser disponibilizada para os cursos de aprendizagem

profissional poderá ser própria, alugada ou cedida, com ou sem ônus, devendo ser apresentada, se

aplicável, a comprovação do termo de disponibilização firmado.

Art. 325. A Subsecretaria de Capital Humano analisará o requerimento de habilitação no prazo

de até quarenta e cinco dias.

§ 1º Caso seja identificada alguma inadequação nos documentos apresentados, a Subsecretaria

de Capital Humano poderá indeferir ou solicitar ajuste no requerimento.

§ 2º Caso constate adequação do requerimento, a Subsecretaria de Capital Humano habilitará a

entidade qualificadora.

§ 3º Decorrido o prazo previsto no caput, a ausência de manifestação da Subsecretaria de

Capital Humano acerca do requerimento implicará sua aprovação tácita.

Art. 326. Somente após a habilitação, a entidade poderá realizar o cadastro de programas, de

cursos de aprendizagem profissional e de aprendizes no CNAP.

Art. 327. A habilitação da entidade qualificadora terá validade de quatro anos e poderá ser

renovada mediante novo requerimento.

§ 1º O pedido de renovação deverá ser efetuado com a antecedência mínima de noventa dias

do vencimento da habilitação da entidade.

§ 2º Caso a entidade perca a habilitação, seja por decurso do prazo de quatro anos ou por

suspensão, ela não poderá cadastrar programas e cursos, nem disponibilizar novas vagas de

aprendizagem profissional, até que esteja novamente habilitada.

Art. 328. Os Serviços Nacionais de Aprendizagem e as escolas técnicas de educação deverão se

cadastrar no CNAP, mas não se submetem ao processo de habilitação da entidade.

§ 1º As entidades qualificadoras mencionadas no caput deverão descrever no CNAP a estrutura

física que será disponibilizada para o desenvolvimento dos cursos de aprendizagem profissional.
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§ 2º As escolas técnicas de educação deverão apresentar comprovante de autorização para

oferta de educação profissional técnica de nível médio emitido pelo órgão competente do respectivo

sistema de ensino.

§ 3º A Subsecretaria de Capital Humano conferirá a documentação descrita no § 2º.

§ 4º O cadastramento no CNAP das instituições mencionadas nos incisos I e II do § 1º do art. 321

poderá ser realizado pela secretaria estadual, distrital ou municipal responsável pela instituição de ensino

ou pela própria instituição.

Subseção II

Das filiais e das unidades vinculadas às escolas técnicas de educação públicas.

Art. 329. A entidade qualificadora habilitada no CNAP poderá ministrar cursos de aprendizagem

profissional em município diverso de sua sede, desde que cadastre no CNAP as filiais ou as unidades

vinculadas às escolas técnicas de educação públicas.

§ 1º O requerimento para habilitação das filiais e cadastramento das unidades vinculadas às

escolas técnicas de educação públicas deverá atender aos requisitos constantes deste Capítulo.

§ 2º As unidades vinculadas às escolas técnicas de educação públicas somente serão

habilitadas após a habilitação da entidade a qual está vinculada, e a duração da validade da sua

habilitação será a mesma da entidade a qual está vinculada.

§ 3º As filiais de entidade sem fins lucrativos, mencionadas no inciso III do caput do art. 321, que

não possuam registro no CMDCA poderão atuar desde que apresentem o registro do CMDCA da entidade

matriz, para ministrar cursos de aprendizagem profissional para maiores de dezoito anos.

§ 4º As filiais de entidades da prática desportiva, mencionadas no inciso IV do caput do art. 321,

deverão possuir comprovante de filiação no sistema desportivo em que irão atuar.

§ 5º As filiais das escolas técnicas de educação ou as unidades vinculadas às escolas técnicas

de educação públicas, mencionadas no inciso II do caput do art. 321, deverão apresentar comprovante de

autorização para oferta de educação profissional técnica de nível médio emitido pelo órgão competente

do respectivo sistema de ensino.

Art. 330. As entidades qualificadoras matriz, filial e unidades vinculadas às escolas técnicas de

educação públicas poderão desenvolver cursos na modalidade à distância, em município diverso de sua

sede desde que observado o disposto na Subseção IV da Seção V deste Capítulo.

Seção IV

Dos programas de aprendizagem profissional

Art. 331. Os programas de aprendizagem profissional constantes do CNAP são relacionados às

ocupações codificadas na CBO.

Parágrafo único. Os programas de aprendizagem profissional podem ser de quatro tipos:

ocupação, arco ocupacional, múltiplas ocupações ou técnico de nível médio.

Art. 332. Os programas apresentarão as seguintes informações:

I - tipo do programa;

II - nome do programa;

III - faixa etária permitida;

IV - CBO (s) associada(s) ao programa;

V - carga horária teórica e prática, mínima e máxima; e

VI - competências profissionais envolvendo conhecimentos, habilidades e atitudes mais

relevantes desenvolvidos pelo programa.

Art. 333. As entidades poderão solicitar a inclusão de novo programa de aprendizagem no CNAP

mediante requerimento.

§ 1º Os cursos constantes do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos do Ministério da Educação

serão automaticamente considerados programas do tipo técnico de nível médio e inseridos no CONAP.
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§ 2º A inclusão de programa do tipo múltiplas ocupações deverá ser devidamente justificada

pela entidade qualificadora.

Art. 334. A Subsecretaria de Capital Humano analisará o requerimento do novo programa de

aprendizagem no prazo de até quarenta e cinco dias.

§ 1º Caso seja identificada alguma inadequação nas informações apresentadas, a Subsecretaria

de Capital Humano poderá indeferir ou solicitar ajuste no requerimento.

§ 2º Caso constate adequação do requerimento, o programa será incluído no CNAP.

§ 3º Decorrido o prazo previsto no caput, a ausência de manifestação da Subsecretaria de

Capital Humano acerca do requerimento implicará sua aprovação tácita.

Art. 335. Os programas de aprendizagem incluídos no CNAP comporão o CONAP.

Seção V

Dos cursos de aprendizagem profissional

Subseção I

Das diretrizes

Art. 336. Os cursos de aprendizagem profissional ofertados pelas entidades qualificadoras

deverão estar vinculados aos programas de aprendizagem listados no CONAP e observar as seguintes

diretrizes:

I - qualificação social e profissional alinhada às demandas atuais e futuras do mercado de

trabalho;

II - desenvolvimento pessoal, social e profissional do adolescente, do jovem e da pessoa com

deficiência, na qualidade de trabalhador e de cidadão;

III - desenvolvimento de competências socioemocionais;

IV - desenvolvimento das competências requeridas para o desempenho da ocupação objeto de

aprendizagem;

V - qualificação social e profissional adequada à diversidade dos adolescentes, dos jovens e das

pessoas com deficiência, consideradas suas vulnerabilidades sociais;

VI - garantia da acessibilidade dos espaços físicos e de comunicação, e da adequação da

metodologia e da organização do trabalho às peculiaridades do aprendiz, de forma a garantir condições

de acesso, permanência, participação e aprendizagem da pessoa com deficiência;

VII - caracterizar-se, preferencialmente, como parte integrante de um itinerário formativo;

VIII - contribuir para a elevação do nível de aprendizado e da permanência escolar;

IX - articulação de esforços nas áreas de educação, do trabalho e emprego, do esporte e lazer,

da cultura, da ciência e tecnologia e da assistência social;

X - abordagem contextualizada dos seguintes conteúdos:

a) comunicação oral e escrita, leitura e compreensão de textos;

b) raciocínio lógico-matemático, noções de interpretação e análise de dados estatísticos;

c) noções de direitos trabalhistas e previdenciários, de saúde e segurança no trabalho, de

direitos humanos e do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA;

d) empreendedorismo, com enfoque na juventude;

e) educação financeira;

f) informações sobre o mercado e o mundo do trabalho; e

g) inclusão digital, letramento digital, ferramentas de produtividade tais como editores de texto,

planilhas, apresentações e outros.

XI - abordagem de temas contemporâneos que afetam a vida humana em escala local, regional

e global, preferencialmente na forma transversal e integradora; e
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XII - desenvolvimento de projeto de vida que inclua o processo de orientação profissional.

Art. 337. Os cursos ou partes de cursos da educação profissional técnica de nível médio ou do

itinerário da formação técnica e profissional do ensino médio poderão ser reconhecidos como atividade

teórica do curso de aprendizagem profissional, quando ofertados por instituições de ensino devidamente

regularizadas perante o respectivo órgão competente do sistema de ensino e cadastradas no CNAP.

§ 1º Os cursos de aprendizagem referidos no caput deverão vincular-se à ocupação codificada

na CBO, devendo ser respeitada a compatibilidade temática do curso com as atividades práticas a serem

exercidas.

§ 2º O contrato de aprendizagem poderá ser celebrado após o início do curso regular de

técnico de nível médio ou do itinerário da formação técnica e profissional do ensino médio, a qualquer

tempo, desde que seja garantido o mínimo de quatrocentas horas de atividades teóricas a partir da

celebração do contrato de aprendizagem.

§ 3º As instituições de ensino registrarão no CNAP a carga horária e as disciplinas do curso

técnico de nível médio ou itinerário da formação técnica e profissional do ensino médio que comporão as

atividades teóricas do curso de aprendizagem profissional.

§ 4º Aos cursos de aprendizagem profissional ofertados na forma do caput não se aplica o

disposto no art. 336 e no § 1º do art. 339.

Subseção II

Das atividades teóricas e práticas

Art. 338. O contrato de aprendizagem profissional contempla as atividades teóricas, básicas e

específicas, e as atividades práticas.

Parágrafo único. As atividades teóricas e práticas da formação do aprendiz devem ser

pedagogicamente articuladas entre si, com complexidade progressiva, possibilitando ao aprendiz o

desenvolvimento profissional, de sua cidadania e da compreensão do mercado do trabalho.

Art. 339. A carga horária das atividades teóricas deverá representar, no mínimo, vinte por cento

da carga horária total ou no mínimo quatrocentas horas, o que for maior e, no máximo, cinquenta por cento

da carga horária total do programa de aprendizagem.

§ 1º As atividades teóricas do contrato de aprendizagem serão desenvolvidas pela entidade

qualificadora, que deve ministrar, no mínimo, dez por cento da carga horária teórica no início do contrato,

antes do encaminhamento do aprendiz para as atividades práticas.

§ 2º A distribuição da carga horária ao longo do curso, entre atividades teóricas e práticas, ficará

a critério da entidade qualificadora e do estabelecimento cumpridor da cota de aprendizagem.

§ 3º Caso o curso de aprendizagem profissional seja presencial, poderão ser desenvolvidos até

vinte por cento da carga horária teórica em atividades de qualificação complementares.

Art. 340. A carga horária das atividades teóricas específicas, relativa à ocupação objeto do curso

de aprendizagem profissional, deverá corresponder a, no mínimo, cinquenta por cento do total da carga

horária das atividades teóricas.

Art. 341. As atividades teóricas do curso de aprendizagem profissional deverão ocorrer em

ambiente físico adequado ao ensino e à aprendizagem e com meios didáticos apropriados.

Parágrafo único. As atividades teóricas poderão ocorrer sob a forma de aulas demonstrativas, na

forma de prática laboratorial na entidade qualificadora ou no ambiente de trabalho, hipótese em que é

vedada qualquer atividade laboral do aprendiz, ressalvado o manuseio de materiais, ferramentas,

instrumentos e assemelhados, e desde que previamente estipuladas no plano do curso.

Art. 342. Os técnicos do estabelecimento cumpridor de cota poderão ministrar aulas e

treinamento aos aprendizes, devendo tais atividades ser computadas na carga horária das atividades

práticas do curso de aprendizagem.

Art. 343. As atividades práticas do curso poderão ser desenvolvidas, total ou parcialmente, em

ambiente simulado, quando essenciais à especificidade da ocupação objeto do curso, ou quando o local

de trabalho não oferecer condições de segurança e saúde ao aprendiz.
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Art. 344. Os aprendizes dos estabelecimentos de prestação de serviços a terceiros poderão

realizar as atividades práticas dos contratos de aprendizagem profissional na empresa contratante do

serviço terceirizado.

§ 1º O disposto no caput deverá estar previsto no contrato ou em instrumento congênere

firmado entre o estabelecimento de prestação de serviço e a empresa contratante do serviço terceirizado.

§ 2º Os estabelecimentos de prestação de serviços a terceiros deverá designar monitor para

acompanhamento das atividades práticas junto aos aprendizes.

§ 3º O disposto no caput não transfere o vínculo do aprendiz para o estabelecimento onde

serão realizadas as atividades práticas, tampouco o aprendiz passa a ser computado na cota do referido

estabelecimento.

§ 4º A ausência de previsão do disposto no caput em contrato, ou em instrumento congênere,

firmado entre o estabelecimento de prestação de serviços a terceiros e a empresa contratante do serviço

terceirizado não afasta a obrigação de cumprimento da cota de aprendizagem do estabelecimento de

prestação de serviço, previsto no art. 429 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT.

§ 5° Caso haja o direcionamento disposto no caput, tal fato deverá constar no contrato de

aprendizagem, no cadastro do aprendiz e ser informado nos sistemas eletrônicos oficiais competentes.

Art. 345. O empregador que mantiver um ou mais estabelecimentos em um mesmo município

poderá centralizar as atividades práticas correspondentes em um ou mais estabelecimentos do município

ou municípios limítrofes, desde que não resulte prejuízo ao aprendiz.

§ 1º Mediante requerimento fundamentado do estabelecimento, a Auditoria Fiscal do Trabalho

poderá autorizar a realização das atividades práticas em estabelecimento da mesma empresa situado em

municípios não limítrofes, desde que todos os estabelecimentos envolvidos na centralização estejam na

mesma unidade da federação.

§ 2° Para que ocorra a centralização das atividades práticas deverá haver a anuência da

entidade qualificadora.

§ 3° A centralização não transfere o vínculo do aprendiz para o estabelecimento onde serão

realizadas as atividades práticas, tampouco o aprendiz passa a ser computado na cota do referido

estabelecimento.

§ 4° Havendo a centralização das atividades práticas, tal fato deverá constar no contrato de

aprendizagem, no cadastro do aprendiz e ser informado nos sistemas eletrônicos oficiais competentes.

Art. 346. O local das atividades práticas do curso de aprendizagem profissional deve estar

previsto no contrato de aprendizagem, sendo admitidos:

I - o estabelecimento cumpridor da cota;

II - o estabelecimento que centraliza as atividades práticas, nos termos do art. 345;

III - a entidade qualificadora; e

IV - as entidades concedentes da experiência prática, nos moldes do art. 66 do Decreto nº

9.579, de 2018.

Parágrafo único. Para a prática em entidades de que trata o inciso IV do caput, é obrigatória a

autorização em termo de compromisso com a Auditoria Fiscal do Trabalho.

Art. 347. Quando as atividades práticas ocorrerem no estabelecimento cumpridor da cota de

aprendizagem, será formalmente designado pelo estabelecimento, ouvida a entidade qualificadora, um

empregado monitor responsável pela coordenação de exercícios práticos e pelo acompanhamento das

atividades do aprendiz no estabelecimento, em conformidade com o disposto no curso de aprendizagem

profissional.

Art. 348. As atividades teóricas e práticas devem ser realizadas em ambientes adequados ao

desenvolvimento dos respectivos cursos de aprendizagem profissional, cabendo aos estabelecimentos e

às entidades qualificadoras responsáveis pelos cursos de aprendizagem oferecerem aos aprendizes

condições de segurança e saúde, além de condições de acessibilidade às pessoas com deficiência, Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 V

ito
r D

os
 S

an
to

s 
D

e 
M

el
lo

 J
un

io
r. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 1

62
3-

EF
FD

-1
4A

A-
05

51
.



observadas as disposições do art. 157 e art. 405 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT, do art. 2º do

Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008, do art. 3º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 e das Normas

Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho.

Subseção III

Do cadastramento dos cursos no CNAP

Art. 349. Os cursos de aprendizagem profissional, na modalidade presencial ou à distância,

elaborados em consonância com programa constante do CONAP, deverão ser cadastrados por município

no CNAP.

Parágrafo único. Os cursos de aprendizagem ofertados em endereços diferentes, ainda que no

mesmo município, devem ser cadastrados separadamente.

Art. 350. A entidade qualificadora habilitada deverá cadastrar o curso de aprendizagem

profissional no CNAP com o mínimo de quarenta e cinco dias antes do início das atividades do curso,

devendo apresentar as seguintes informações e documentos:

I - quando forem entidades qualificadoras do Sistema Nacional de Aprendizagem e escolas

técnicas de educação:

a) programa de aprendizagem vinculado;

b) nome do curso;

c) modalidade do curso (presencial ou à distância);

d) faixa etária;

e) carga horária das atividades teóricas (básica e específica) e das atividades práticas;

f) endereço do local do curso;

g) município e UF;

h) lista das disciplinas ou das competências profissionais a serem desenvolvidas no curso,

incluindo ementa e carga horária, em caso de requerimento de autorização de curso, nos moldes dos

incisos II e III do art. 354;

i) indicação dos estabelecimentos cumpridores da cota que serão atendidos e a descrição da

atividade principal desses estabelecimentos, em caso de requerimento de autorização de curso nos

moldes dos incisos II e III do art. 354;

j) plano do curso adequado aos princípios e diretrizes deste Capítulo; e

k) quando do cadastramento de cursos ou parte de cursos técnicos de nível médio por escola

técnica de educação, comprovante de autorização para oferta de educação profissional técnica de nível

médio, correlato ao curso de aprendizagem para o qual solicita habilitação, emitido pelo órgão

competente do respectivo sistema de ensino.

II - quando forem entidades sem fins lucrativos, mencionadas no inciso III do caput do art. 321:

a) itens descritos nas alíneas "a" a "j" do inciso I do caput;

b) plano de instrutores e demais profissionais de apoio direto ao curso;

c) calendário de referência a ser adotado no curso, mostrando organização curricular com a

distribuição da carga horária entre atividades teóricas (inicial, básica e específica) e atividades práticas;

d) detalhamento e comprovação da estrutura física que será disponibilizada para o

desenvolvimento do curso de aprendizagem profissional;

e) exemplo do material didático que será utilizado no curso de aprendizagem;

f) protocolo de inscrição do curso de aprendizagem no CMDCA do município de atuação,

inclusive se a entidade for filial;

g) registro da entidade no CMDCA;

h) quantidade de aprendizes por tutores, em caso de requerimento de autorização de curso na

modalidade à distância; e
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i) número de encontros presenciais, caso existentes, propósito dos encontros e seus respectivos

locais e cargas horárias, em caso de requerimento de autorização de curso na modalidade à distância.

III - quando forem entidades de prática desportiva, mencionadas no inciso IV do caput do art.

321, serão exigidos os itens elencados nos incisos I e II, com exceção da alínea "k" do inciso I e das alíneas

"f" e "g" do inciso II.

§ 1º O plano de instrutores e demais profissionais de apoio deverá informar o perfil profissional, o

nível de escolaridade e o quantitativo de instrutores e profissionais de apoio, contratados e a contratar.

§ 2º O protocolo de inscrição do curso de aprendizagem no CMDCA somente se aplica nos

casos de cursos em que a indicação da faixa etária seja de catorze a dezoito anos incompletos.

Art. 351. As atividades dos cursos na modalidade à distância somente poderão ser iniciadas

após autorização do curso pela Subsecretaria de Capital Humano, conforme disposto na Subseção IV, da

Seção V, deste Capítulo.

Art. 352. Caso seja constatada qualquer irregularidade nas informações e nos documentos

apresentados no cadastro do curso de aprendizagem, a Subsecretaria de Capital Humano poderá

suspender o curso até a regularização da pendência.

Art. 353. Os cursos de aprendizagem profissional inscritos no CNAP terão a mesma validade da

habilitação da entidade qualificadora responsável.

§ 1º Excepcionalmente, em decorrência da previsão constante do § 3º do art. 90 da Lei nº 8.069,

de 13 de julho de 1990, os cursos das entidades sem fins lucrativos mencionadas no inciso III do caput do

art. 291, que forem destinados a menores de dezoito anos terão validade de dois anos, observada a data

de validade da habilitação da entidade qualificadora.

§ 2º Quando expirada a validade da habilitação da entidade qualificadora, esta deverá

recadastrar seus cursos de aprendizagem profissional no CNAP.

Subseção IV

Dos cursos de aprendizagem profissional na modalidade à distância

Art. 354. O cadastro do curso de aprendizagem profissional na modalidade à distância deverá

ser justificado pela entidade qualificadora e submetido à análise da Subsecretaria de Capital Humano, que

concederá autorização nas seguintes hipóteses:

I - quando o número potencial de aprendizes for inferior a cem aprendizes no município;

II - quando os cursos de aprendizagem profissional se dedicarem ao desenvolvimento de

competências da Economia 4.0; ou

III - quando os cursos de aprendizagem profissional se dedicarem ao desenvolvimento de

competências relacionadas à atividade principal dos estabelecimentos cumpridores da cota que

receberão os aprendizes; ou

IV - quando o número potencial de contratação de aprendizes no munícipio for inferior a vinte e

cinco aprendizes no setor econômico (serviço, comércio, indústria geral, agropecuária e construção).

Parágrafo único. Para que os cursos de aprendizagem profissional sejam autorizados na forma

dos incisos II e III, no mínimo cinquenta por cento da carga horária teórica devem ser destinados ao

desenvolvimento de competências da Economia 4.0 ou competências relacionadas à atividade principal

dos estabelecimentos cumpridores da cota, respectivamente.

PORTARIA

Art. 355. Os cursos na modalidade à distância que se enquadrem na hipótese dos incisos I e IV

do art. 354 serão autorizados quando não houver curso presencial do mesmo programa de aprendizagem

profissional no município.

Art. 356. A entidade qualificadora que pretende realizar aprendizagem na modalidade à

distância deve ter, pelo menos, um curso de aprendizagem profissional na modalidade presencial,

devidamente cadastrado no CNAP e com aprendizes cursando.
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Art. 357. Os cursos de aprendizagem profissional na modalidade à distância deverão seguir as

seguintes disposições:

I - o projeto pedagógico do curso deverá prever avaliações, elaboradas pelas entidades

qualificadoras, controle de participação online e momentos presenciais, caso existam;

II - a plataforma utilizada para desenvolvimento do curso de aprendizagem profissional à

distância deverá propiciar:

a) a interatividade entre instrutores, tutores e aprendizes;

b) o monitoramento do acesso e da permanência do aprendiz desde o ingresso na plataforma

virtual até a conclusão das atividades previstas, inclusive monitoramento da falta de acesso e sua

justificativa;

c) o processo de avaliação qualitativa da plataforma e do curso a ser realizado pelos aprendizes;

e

d) os relatórios e os painéis com indicadores e dados que permitam o monitoramento da

execução do curso de aprendizagem profissional.

III - os materiais didáticos utilizados deverão ser adequados aos conteúdos do curso e

disponibilizados para pesquisa e apoio ao aprendiz.

§ 1º Os cursos de aprendizagem profissional desenvolvidos à distância deverão estar adequados

aos princípios e diretrizes deste Capítulo.

§ 2º Aos contratos de aprendizagem profissional se aplicam as regras de teletrabalho previstas

no Capítulo II-A da CLT.

§ 3º As atividades teóricas dos cursos de aprendizagem na modalidade à distância serão

desenvolvidas sob supervisão da entidade qualificadora, ainda que remota, e ocorrerão em local por ela

designado.

§ 4º Na hipótese de as atividades teóricas na modalidade à distância ocorrerem no ambiente de

trabalho, é vedada qualquer atividade prática ao aprendiz.

Art. 358. A entidade qualificadora, ao cadastrar os cursos de aprendizagem na modalidade à

distância, deverá apresentar as informações e documentos elencados no art. 350, com exceção da alínea

"f" do inciso I do referido artigo.

§ 1º No cadastro dos cursos de aprendizagem na modalidade à distância somente será

necessária a apresentação do detalhamento e comprovação da estrutura física estipulada na alínea "d" do

inciso II do art. 350 quando houver a previsão de encontros presenciais.

§ 2º O endereço do local do curso na modalidade à distância deverá ser informado no cadastro

do aprendiz, constar no contrato de aprendizagem e ser informado nos sistemas eletrônicos oficiais

competentes.

Art. 359. A entidade qualificadora que pretende realizar cursos de aprendizagem na modalidade

à distância deverá submeter a plataforma de ensino à distância à autorização da Subsecretaria de Capital

Humano.

§ 1º Após autorizada a plataforma, a entidade qualificadora apenas requisitará novo processo de

autorização da ferramenta no caso de alteração dos itens descritos nos incisos do art. 360.

§ 2º A autorização de uso da plataforma de ensino à distância concedida à entidade

qualificadora matriz se estenderá às suas filiais e às unidades vinculadas às escolas técnicas de educação

pública.

Art. 360. A solicitação de autorização da plataforma de ensino à distância deverá ser

acompanhada de:

I - descrição das soluções tecnológicas de apoio ao processo de ensino-aprendizagem,

inclusive das dirigidas às pessoas com deficiência;

II - descrição do mecanismo de interatividade entre o instrutor e o aprendiz, e entre o tutor e o

aprendiz;
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III - descrição dos painéis ou relatórios gerenciais de acompanhamento do curso;

IV - descrição da metodologia e da ferramenta de avaliação qualitativa da plataforma e do

curso a serem utilizados pelos aprendizes;

V - descrição dos mecanismos que permitam o controle de acesso e de permanência do

aprendiz na plataforma;

VI - link e senhas de acesso à plataforma da entidade para a Subsecretaria de Capital Humano e

para a Subsecretaria de Inspeção do Trabalho da Secretaria do Trabalho do Ministério do Trabalho e

Previdência com perfil que permita o acompanhamento e o monitoramento do curso; e

VII - manual de uso do ambiente virtual.

Art. 361. A Subsecretaria de Capital Humano analisará o requerimento de autorização de

plataforma de ensino à distância e o requerimento de cadastro do curso de aprendizagem na modalidade

à distância no prazo de até quarenta e cinco dias.

§ 1º Caso seja identificada alguma inadequação nos documentos apresentados, a Subsecretaria

de Capital Humano poderá indeferir ou solicitar ajuste no requerimento.

§ 2º Caso constate adequação do requerimento, a Subsecretaria de Capital Humano autorizará

a plataforma de ensino à distância e autorizará a execução do curso de aprendizagem na modalidade à

distância.

§ 3º Decorrido o prazo previsto no caput, a ausência de manifestação da Subsecretaria de

Capital Humano acerca do requerimento implicará sua aprovação tácita.

Art. 362. A Subsecretaria de Capital Humano poderá autorizar a execução de cursos de

aprendizagem profissional na modalidade à distância, independente do cumprimento dos requisitos

dispostos nesta Subseção, nos casos de estado de calamidade pública ou de emergência, declarados pela

autoridade pública competente nacional ou local.

Art. 363. Os cursos ou parte de cursos da educação profissional técnica de nível médio

reconhecidos como atividade teórica do curso de aprendizagem profissional, conforme disposto no art.

337, poderão ser executados na modalidade à distância, cabendo a esses cursos a obediência às suas

regulamentações específicas, independente das disposições da Subseção IV, da Seção V, desse Capítulo.

Parágrafo único. Caso as entidades qualificadoras ofertem cursos de aprendizagem profissional

na forma do caput deverão disponibilizar o link e as senhas de acesso à plataforma da entidade para a

Subsecretaria de Capital Humano e para a Subsecretaria de Inspeção do Trabalho da Secretaria do

Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência, com perfil que permita o acompanhamento e o

monitoramento do curso.

Subseção V

Dos cursos de aprendizagem profissional em parceria

Art. 364. Poderão ser desenvolvidos cursos de aprendizagem profissional em parceria

envolvendo, no máximo, duas entidades qualificadoras habilitadas no CNAP.

§ 1º Os cursos em parceria deverão ser cadastrados no CNAP por uma das entidades

qualificadoras, apresentando a justificativa da necessidade da parceria, o detalhamento das atribuições e

responsabilidades e o termo de parceria assinado por ambas as entidades.

§ 2º Não poderá ser considerado curso em parceria aquele em que uma das entidades

qualificadoras se limita ao registro e a anotação da CTPS do aprendiz.

§ 3º Em caso de constatação, pela fiscalização, de desvirtuamento da parceria, a aprendizagem

será descaracterizada e o curso ou a habilitação da entidade qualificadora serão suspensos, nos moldes

dos procedimentos de suspensão previstos neste Capítulo.

Seção VI

Do cadastro dos aprendizes

Art. 365. As entidades qualificadoras ficam obrigadas a cadastrar no CNAP os aprendizes

vinculados aos cursos de aprendizagem.
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§ 1º No cadastro do aprendiz deverão ser indicados:

I - nome, número e CBO do curso em que está vinculado;

II - nome do aprendiz;

III - cadastro de pessoa física - CPF;

IV - data de nascimento;

V - data de início e de término do contrato de aprendizagem;

VI - carga horária, com a indicação da carga horária da atividade teórica inicial, das atividades

teóricas, básicas e específicas, e das atividades práticas; e

VII - informações do contrato de aprendizagem:

a) no caso de contratação direta, informar o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e a

razão social do estabelecimento responsável pelo cumprimento da cota;

b) no caso de contratação indireta, informar o CNPJ e razão social do estabelecimento

responsável pelo cumprimento da cota e da entidade contratante indireta;

c) no caso de modalidade alternativa de cumprimento de cota, informar o CNPJ e razão social

da entidade concedente e do estabelecimento cumpridor da cota de aprendizagem;

d) no caso de aprendiz matriculado em curso de aprendizagem profissional na modalidade à

distância, informar o local em que o aprendiz executa as atividades teóricas;

e) no caso de aplicação do disposto no art. 344 ou art. 345, informar o CNPJ e a razão social do

estabelecimento no qual está sendo executada a atividade prática do contrato de aprendizagem; ou

f) o nome e código da ocupação em que o aprendiz foi contratado.

§ 2º Os dados dos aprendizes listados no § 1º deverão ser informados trimestralmente até o

último dia útil do mês subsequente fazendo referência à situação dos aprendizes no último dia do

trimestre, conforme calendário divulgado pela Subsecretaria de Capital Humano.

§ 3º A Subsecretaria de Capital Humano realizará monitoramento da inserção dos dados dos

aprendizes no CNAP.

Seção VII

Da suspensão

Art. 366. Compete à Subsecretaria de Capital Humano suspender a habilitação da entidade

qualificadora habilitada e dos cursos de aprendizagem profissional cadastrados no CNAP.

§ 1º Quando os motivos que justifiquem a suspensão da habilitação da entidade ou suspensão

dos cursos de aprendizagem profissional forem relacionados ao processo de habilitação da entidade

qualificadora ou à formação técnico profissional do contrato de aprendizagem caberá a Subsecretaria de

Capital Humano iniciar o processo de suspensão, conforme art. 371.

§ 2º Quando os motivos que justifiquem a suspensão da habilitação da entidade ou suspensão

dos cursos de aprendizagem profissional forem relacionados à matéria trabalhista do contrato de

aprendizagem caberá à Auditoria Fiscal do Trabalho iniciar o processo de suspensão, conforme art. 372.

§ 3º Quando verificados em ação fiscal motivos que justifiquem a suspensão da habilitação da

entidade ou suspensão dos cursos de aprendizagem profissional relacionados à formação técnico

profissional do contrato de aprendizagem, a unidade descentralizada da Secretaria de Trabalho deverá

informar à Subsecretaria de Inspeção do Trabalho para que comunique à Subsecretaria de Capital

Humano para que esta inicie o processo de suspensão nos termos do art. 371.

Art. 367. As entidades habilitadas serão suspensas, quando:

I - identificada irregularidade legal ou regulamentar de dois ou mais cursos de aprendizagem

profissional;

II - verificada irregularidade nas informações e documentos apresentados no cadastro da

entidade qualificadora; ou Es
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III - identificada execução em desacordo com as informações constantes do CNAP e com as

disposições previstas neste Capítulo.

§ 1º Quando se tratar de suspensão de uma entidade qualificadora do tipo escola técnica de

educação pública matriz ou filial , serão suspensas automaticamente suas unidades vinculadas.

§ 2º A entidade com a habilitação suspensa não poderá cadastrar novos cursos de

aprendizagem nem disponibilizar novas vagas de aprendizagem durante o período de suspensão.

Art. 368. Os cursos de aprendizagem profissional cadastrados no CNAP serão suspensos,

quando:

I - identificada irregularidade legal ou regulamentar dos cursos de aprendizagem;

II - verificada irregularidade nas informações e documentos apresentados no cadastro do curso

de aprendizagem; ou

III - identificada execução em desacordo com as informações constantes do CNAP e com as

disposições previstas neste Capítulo.

Parágrafo único. A entidade que possuir curso de aprendizagem suspenso não poderá

disponibilizar novas vagas de aprendizagem do curso suspenso e não poderá realizar o cadastramento de

novos cursos de aprendizagem para a mesma ocupação ou que contenha a mesma ocupação durante o

período de suspensão.

Art. 369. A entidade com a habilitação suspensa ou que possua algum curso suspenso não

poderá cadastrar cursos na modalidade à distância em nível nacional.

Art. 370. Os motivos que justifiquem a suspensão da habilitação da entidade ou suspensão dos

cursos de aprendizagem profissional devem ser fundamentados e disponibilizados aos interessados.

Art. 371. Caso a irregularidade seja verificada por ato de iniciativa da Subsecretaria de Capital

Humano, esta comunicará a entidade qualificadora, via ofício ou de forma eletrônica, que deverá se

manifestar em dez dias, a partir do recebimento da notificação.

§ 1º Caso a manifestação da entidade qualificadora seja acatada pela Subsecretaria de Capital

Humano, o processo de suspensão da habilitação da entidade qualificadora ou do curso perderá o objeto e

será arquivado.

§ 2º Caso a manifestação da entidade qualificadora não seja acatada pela Subsecretaria de

Capital Humano, a entidade qualificadora receberá uma notificação de suspensão, a qual permanecerá

vigente até que seja sanada a irregularidade constatada.

§ 3º A entidade poderá recorrer da suspensão de sua habilitação ou da suspensão dos seus

cursos, à autoridade da Subsecretaria de Capital Humano imediatamente superior àquela que procedeu

ao seu processo de suspensão, no prazo de dez dias a partir da notificação de suspensão.

Art. 372. Caso a irregularidade seja verificada por ato de iniciativa da Auditoria-Fiscal do

Trabalho, o Auditor-Fiscal do Trabalho, durante a ação fiscal, comunicará a irregularidade à entidade

qualificadora, pessoalmente ou de forma eletrônica, que deverá se manifestar em dez dias a partir da

comunicação da irregularidade.

§ 1º Caso a manifestação da entidade qualificadora seja acatada pelo Auditor-Fiscal do

Trabalho, a ação fiscal não deve resultar em suspensão da habilitação da entidade ou do curso de

aprendizagem profissional.

§ 2º Caso a entidade qualificadora não se manifeste ou a manifestação não seja acatada pelo

Auditor-Fiscal do Trabalho, a entidade qualificadora será devidamente notificada.

§ 3° O Auditor-Fiscal do Trabalho deverá requisitar a suspensão no CNAP à Subsecretaria de

Capital Humano, com ciência à chefia imediata e à Subsecretaria de Inspeção do Trabalho, que deverá

proceder à suspensão no prazo de dois dias úteis, sem análise da requisição.

§ 4º A entidade poderá recorrer da suspensão de sua habilitação ou da suspensão dos seus

cursos, à autoridade da inspeção do trabalho imediatamente superior àquela que iniciou o ato de

suspensão, no prazo de dez dias a partir da notificação de suspensão. Es
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§ 5º A suspensão da habilitação da entidade qualificadora ou do curso de aprendizagem

profissional permanecerá vigente até que a Auditoria-Fiscal do Trabalho constate que a irregularidade foi

sanada.

Art. 373. A reincidência da suspensão da habilitação da entidade qualificadora ou suspensão do

curso de aprendizagem profissional pelo mesmo motivo durante o período de doze meses implicará a

suspensão da habilitação da entidade qualificadora ou do curso por um ano.

Seção VIII

Da modalidade alternativa de cumprimento de cota

Art. 374. O estabelecimento contratante cujas peculiaridades da atividade ou do local de

trabalho constituam embaraço à realização das atividades práticas poderá requerer junto à respectiva

unidade descentralizada da Secretaria de Trabalho a assinatura de Termo de Compromisso para o

cumprimento da cota em entidade concedente da experiência prática do aprendiz, nos termos do art. 66

do Decreto nº 9.579, de 2018.

§ 1º Os estabelecimentos mencionados no caput são aqueles que desenvolvem atividades

relacionadas aos setores econômicos elencados abaixo:

I - asseio e conservação;

II - segurança privada;

III - transporte de carga;

IV - transporte de valores;

V - transporte coletivo, urbano, intermunicipal, interestadual;

VI - construção pesada;

VII - limpeza urbana;

VIII - transporte aquaviário e marítimo;

IX - atividades agropecuárias;

X - empresas de terceirização de serviços;

XI - atividades de telemarketing;

XII - comercialização de combustíveis; e

XIII - empresas cujas atividades desenvolvidas preponderantemente estejam previstas na Lista

das Piores Formas de Trabalho Infantil - Lista TIP, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 2008.

§ 2º O Auditor-Fiscal do Trabalho poderá acatar a solicitação de outros setores que se

enquadrarem na hipótese descrita no art. 66 do Decreto nº 9.579, de 2018.

§ 3º O processamento do pedido de assinatura de termo de compromisso se dará junto à

unidade descentralizada da Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência da unidade da

federação que o estabelecimento estiver situado.

§ 4º O termo de compromisso previsto no caput deve ser assinado pelo Auditor-Fiscal do

Trabalho responsável pela ação fiscal, pela chefia imediata e pelo estabelecimento contratante.

§ 5º O termo de compromisso deve prever a obrigatoriedade de contratação de jovens e

adolescentes em situação de vulnerabilidade ou risco social, tais como:

a) adolescentes egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de medidas

socioeducativas;

b) jovens em cumprimento de pena no sistema prisional;

c) jovens e adolescentes cujas famílias sejam beneficiárias de programas de transferência de

renda;

d) jovens e adolescentes em situação de acolhimento institucional;

e) jovens e adolescentes egressos do trabalho infantil; Es
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f) jovens e adolescentes com deficiência;

g) jovens e adolescentes matriculados na rede pública de ensino, em nível fundamental, médio

regular ou médio técnico, inclusive na modalidade de Educação de Jovens e Adultos; e

h) jovens desempregados e com ensino fundamental ou médio concluído na rede pública.

§ 6º As partes poderão eleger, no termo de compromisso, o perfil prioritário dos jovens e

adolescentes a serem contemplados.

§ 7° Os percentuais a serem cumpridos na forma alternativa e no sistema regular deverão

constar do termo de compromisso firmado com o Auditor-Fiscal do Trabalho, para conferência do

adimplemento integral da cota de aprendizagem.

§ 8° Firmado o termo de compromisso com o Auditor-Fiscal do Trabalho, o estabelecimento

contratante e a entidade qualificadora deverão firmar conjuntamente parceria com uma das entidades

concedentes para a realização das atividades práticas.

§ 9° Caberá à entidade qualificadora o acompanhamento pedagógico da etapa prática.

Seção IX

Do cálculo da cota de aprendizagem profissional

Art. 375. Para o cálculo da cota de aprendizagem profissional, deverão ser observadas as

seguintes disposições:

§ 1º Ficam obrigados a contratar aprendizes os estabelecimentos que tenham pelo menos sete

empregados contratados nas funções que demandam formação profissional, nos termos do art. 429 do

Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT.

§ 2º Entende-se por estabelecimento, todo complexo de bens organizado para o exercício de

atividade econômica ou social do empregador, que se submeta ao Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT.

§ 3° As pessoas físicas que exerçam atividade econômica, inclusive o empregador rural, que

possuam empregados regidos pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT estão enquadradas no conceito de

estabelecimento do art. 429 da CLT.

§ 4° Os estabelecimentos condominiais, associações, sindicatos, igrejas, entidades filantrópicas,

cartórios e afins, conselhos profissionais e outros, embora não exerçam atividades econômicas, estão

enquadrados no conceito de estabelecimento, uma vez que exercem atividades sociais e contratam

empregados pelo regime previsto no Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT.

§ 5° As entidades da administração pública direta, autárquica e fundacional que contratem

empregados na forma direta pelo regime celetista estão obrigadas ao cumprimento do art. 429 do

Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT, limitando-se, a base de cálculo da cota, nesse caso, aos empregados

contratados pelo referido regime cujas funções demandem formação profissional, nos termos nos termos

do art. 429 da CLT .

§ 6º Em consonância com os incisos XXIII e XXIV do art. 611-B do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 -

CLT, a exclusão de funções que integram a base de cálculo da cota de aprendizes constitui objeto ilícito de

convenção ou acordo coletivo de trabalho.

§ 7° As entidades sem fins lucrativos e as entidades de práticas desportivas não estão obrigadas

à observância do percentual máximo previsto no art. 429 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT na

hipótese de contratação indireta prevista no art. 431 da CLT.

Art. 376. Estão legalmente dispensadas do cumprimento da cota de aprendizagem:

I - as microempresas e as empresas de pequeno porte, optantes ou não pelo Regime Especial

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte - Simples Nacional; e

II - as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação profissional nos termos

do art. 430 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT, inscritas no Cadastro Nacional de Aprendizagem

Profissional com curso cadastrado.
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§ 1° Para comprovação do enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte,

o Auditor-Fiscal do Trabalho deverá solicitar que o estabelecimento comprove o cumprimento dos dois

requisitos previstos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:

I - registro no órgão competente; e

II - faturamento anual dentro dos limites legais.

§ 2° Os estabelecimentos que, embora dispensados da obrigação de contratar aprendizes,

decidam pela contratação, devem observar todas as normas da aprendizagem profissional, inclusive o

percentual máximo previsto no art. 429 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT, não estando obrigados, no

entanto, ao cumprimento do percentual mínimo.

Seção X

Do contrato de aprendizagem profissional

Art. 377. O contrato de aprendizagem deverá indicar expressamente:

I - o termo inicial e o termo final, necessariamente coincidentes com o prazo do curso de

aprendizagem;

II - nome e número do curso em que o aprendiz está vinculado e matriculado, com indicação da

carga horária teórica e prática e obediência aos critérios estabelecidos na regulamentação do Ministério

do Trabalho e Previdência;

III - a função, as jornadas diária e semanal, de acordo com a carga horária estabelecida no curso

de aprendizagem, e o horário das atividades teóricas e práticas;

IV - a remuneração pactuada;

V - os dados do empregador, do aprendiz e da entidade qualificadora;

VI - o local de execução das atividades teóricas e práticas do curso de aprendizagem;

VII - a descrição das atividades práticas que o aprendiz desenvolverá durante o curso de

aprendizagem; e

VIII - o calendário de aulas teóricas e práticas do curso de aprendizagem.

§ 1° O limite de dois anos do contrato de aprendizagem não se aplica às pessoas com

deficiência, desde que o tempo excedente seja fundamentado em aspectos relacionados à deficiência,

vedada em qualquer caso a contratação de aprendiz por prazo indeterminado.

§ 2° O contrato de aprendizagem deve ser assinado pelo responsável do estabelecimento

cumpridor da cota e pelo aprendiz, devidamente assistido por seu responsável legal, se menor de dezoito

anos de idade.

§ 3° O prazo contratual deverá garantir o cumprimento integral da carga horária das atividades

teóricas e práticas do curso de aprendizagem.

§ 4º Aos contratos de aprendizagem em que as atividades teóricas sejam desenvolvidas nos

termos do art. 337, os termos inicial e final do curso de aprendizagem podem não coincidir com o início e

final do curso técnico de nível médio ou do itinerário da formação técnica e profissional do ensino médio.

Art. 378. A contratação indireta de aprendizes, efetuada por entidades sem fins lucrativos que

tenham por objetivo a assistência ao adolescente e a educação profissional ou pelas entidades de prática

desportiva, conforme previsto no art. 431 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT, exige a formalização

prévia de contrato ou de convênio entre o estabelecimento que deve cumprir a cota e a entidade

contratante indireta.

§ 1º Na hipótese de contratação indireta prevista no caput, a entidade sem fins lucrativos ou a

entidade de prática desportiva assume a condição de empregador, na forma simultânea ao

desenvolvimento do curso de aprendizagem, cabendo-lhe:

I - cumprir a legislação trabalhista em sua totalidade e no que concerne à aprendizagem

profissional;
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II - informar nos sistemas eletrônicos oficiais competentes que se trata de contratação indireta,

especificando a razão social e CNPJ do estabelecimento cumpridor da cota; e

III - desenvolver o curso de aprendizagem constante do CNAP.

§ 2º O estabelecimento, na contratação indireta, obriga-se a proporcionar a experiência prática

para a formação técnico-profissional do aprendiz.

§ 3° Devem constar, nos registros e contratos de aprendizagem firmados pelas entidades sem

fins lucrativos ou pelas entidades de prática desportiva com os aprendizes, a razão social, o endereço e o

número de inscrição no CNPJ do estabelecimento responsável pelo cumprimento da cota.

Art. 379. O código da ocupação vinculada ao curso de aprendizagem deverá constar no contrato

de trabalho do aprendiz e ser anotado em sua CTPS.

§ 1º Quando o curso for associado a mais de uma ocupação, na CTPS do aprendiz deverá

constar o código da ocupação com a melhor condição salarial.

§ 2º Na hipótese de a contratação acontecer nos moldes do § 1º, deverão ser especificadas no

contrato de aprendizagem e no campo observações da CTPS as demais ocupações associadas.

Art. 380. O contrato de aprendizagem será extinto:

I - no seu termo final;

II - automaticamente, quando o aprendiz completar vinte e quatro anos, não se aplicando tal

critério às pessoas com deficiência; e

III - antecipadamente, nas seguintes hipóteses:

a) desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, que devem ser comprovados

mediante laudo de avaliação elaborado pela entidade qualificadora, a quem cabe a sua supervisão e

avaliação, após consulta ao estabelecimento onde se realiza as atividades práticas da aprendizagem;

b) falta disciplinar grave prevista no art. 482 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT;

c) ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo, comprovada por meio de

declaração do estabelecimento de ensino;

d) a pedido do aprendiz;

e) fechamento do estabelecimento, quando não houver a possibilidade de transferência do

aprendiz sem que isso gere prejuízo ao próprio aprendiz;

f) morte do empregador constituído em empresa individual; e

g) rescisão indireta.

§ 1º Aplica-se o art. 479 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT somente às hipóteses de

extinção do contrato previstas nas alíneas "e", "f" e "g" do inciso III.

§ 2º Não se aplica o disposto no art. 480 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT às hipóteses de

extinção do contrato previstas nas alíneas "a" a "g" do inciso III.

§ 3º A diminuição do quadro de pessoal da empresa, ainda que em razão de dificuldades

financeiras ou de conjuntura econômica desfavorável, não autoriza a rescisão antecipada dos contratos de

aprendizagem em curso, que devem ser cumpridos até o seu termo final.

§ 4º Ao término do contrato de aprendizagem, havendo continuidade do vínculo, o contrato

passa a vigorar por prazo indeterminado, com todos os direitos dele decorrentes, bastando que sejam

formalizadas as devidas alterações contratuais e realizados os ajustes quanto às obrigações trabalhistas.

§ 5º O laudo de avaliação a que se refere a alínea "a" do inciso III deve ser emitido de forma

prévia à dispensa do aprendiz e observará os seguintes requisitos mínimos:

I - identificar o aprendiz, a função, o estabelecimento onde são realizadas as atividades práticas,

o empregador, a data de início e de previsão de término do contrato;

II - descrever os fatos motivadores da determinação de dispensa por desempenho insuficiente

ou inadaptação; Es
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III - concluir de forma clara e direta sobre o desligamento do aprendiz por desempenho

insuficiente ou inadaptação; e

IV - ser assinado por profissional legalmente habilitado da entidade qualificadora.

Art. 381. Nos estabelecimentos em que sejam desenvolvidas atividades em ambientes ou

funções proibidas a menores de dezoito anos, devem ser contratados aprendizes na faixa etária entre

dezoito e vinte e quatro anos ou pessoas com deficiência maiores de dezoito anos.

Parágrafo único. Excepcionalmente, é permitida a contratação de aprendizes na faixa etária

entre quatorze e dezoito anos para desempenharem atividades em ambientes ou funções proibidas a

menores de dezoito anos, desde que o empregador:

I - apresente previamente, na unidade descentralizada da inspeção do trabalho da circunscrição

onde ocorrerem as referidas atividades, parecer técnico circunstanciado, assinado por profissional

legalmente habilitado em segurança e saúde no trabalho, que ateste a não exposição a riscos que possam

comprometer a saúde, a segurança e a moral dos adolescentes, o qual deverá ser analisado e aprovado

pelo Auditor-Fiscal do Trabalho coordenador regional da aprendizagem ou pelo Auditor-Fiscal do Trabalho

notificante, devendo ser reavaliado quando houver alterações nos locais de trabalho ou nos serviços

prestados; ou

II - opte pela execução das atividades práticas dos adolescentes no local previsto no inciso III do

art. 346 em ambiente protegido.

Art. 382. A transferência do aprendiz entre matriz e filial, entre filiais ou entre estabelecimentos

do mesmo grupo econômico é permitida, desde que haja concordância do aprendiz e da entidade

qualificadora, e não acarrete prejuízo ao próprio aprendiz, ao processo pedagógico e ao horário da escola

regular.

§ 1° A transferência deve ser formalizada mediante elaboração de um termo aditivo ao contrato

de aprendizagem e ser informada nos sistemas eletrônicos oficiais competentes pelos estabelecimentos

envolvidos.

§ 2° Ocorrida a transferência, o aprendiz contratado deixa de ser computado na cota do

estabelecimento de origem e passa a ser computado na cota do estabelecimento para o qual foi

transferido.

Seção XI

Das férias

Art. 383. O período de férias do aprendiz deve ser definido no calendário das atividades teóricas

e práticas do contrato de aprendizagem, observados os seguintes critérios:

I - para o aprendiz com idade inferior a dezoito anos, deve coincidir, obrigatoriamente, com um

dos períodos de férias escolares; e

II - para o aprendiz com idade igual ou superior a dezoito anos, deve coincidir,

preferencialmente, com as férias escolares, em conformidade com o art. 68 do Decreto nº 9.579, de 2018.

§ 1° Ao aprendiz é permitido o parcelamento das férias, nos termos do art. 134 da CLT.

§ 2° Nos contratos de aprendizagem com prazo de dois anos de duração, é obrigatório o gozo

das férias adquiridas no primeiro período aquisitivo.

Art. 384. As férias coletivas concedidas aos demais empregados do estabelecimento serão

consideradas como licença remunerada, não sendo consideradas como período de férias para o aprendiz,

quando:

I - divergirem do período de férias previsto no curso de aprendizagem;

II - não coincidirem com o período de férias escolares para os aprendizes menores de dezoito

anos de idade; ou

III - houver atividades teóricas na entidade qualificadora durante o período das férias coletivas.

Parágrafo único. Nas hipóteses de licença remunerada previstas nos incisos I e II do caput, o

aprendiz deverá continuar frequentando as atividades teóricas, caso estas estejam sendo ministradas.
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Seção XII

Disposições gerais

Art. 385. Aplica-se à jornada do aprendiz, nas atividades práticas e teóricas, os art. 66, art. 71 e

art. 72 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT, bem como o descanso semanal remunerado de vinte e

quatro horas consecutivas.

Art. 386. Ao aprendiz é garantido, preservada a condição mais benéfica:

I - o salário mínimo hora, considerado para tal fim o valor do salário mínimo nacional;

II - o salário mínimo regional fixado em lei, para os Estados que adotam o piso regional; ou

III - o piso da categoria previsto em instrumento normativo, quando houver previsão expressa de

aplicabilidade ao aprendiz.

PORTARIA

Parágrafo único. O aprendiz maior de dezoito anos que labore em ambiente insalubre ou

perigoso ou cuja jornada seja cumprida em horário noturno faz jus ao recebimento dos respectivos

adicionais.

Art. 387. É assegurado à aprendiz gestante o direito à estabilidade provisória prevista na alínea

"b" do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição.

§ 1° Durante o período da licença maternidade, a aprendiz se afastará de suas atividades, sendo-

lhe garantido o retorno ao mesmo curso de aprendizagem, caso ainda esteja em andamento, devendo a

entidade qualificadora certificar a aprendiz pelos módulos que concluir com aproveitamento.

§ 2º Na hipótese do contrato de aprendizagem alcançar o seu termo final durante o período de

estabilidade, deverá o estabelecimento contratante promover um aditivo ao contrato, prorrogando-o até o

último dia do período da estabilidade, ainda que tal medida resulte em contrato superior a dois anos ou

mesmo que a aprendiz alcance vinte e quatro anos.

§ 3° Na situação prevista no § 2°, devem permanecer inalterados todos os pressupostos do

contrato inicial, inclusive jornada de trabalho, horário de trabalho, função, salário e recolhimentos dos

respectivos encargos, mantendo a aprendiz exclusivamente em atividades práticas.

§ 4° As regras previstas no caput e nos §§ 1º a 3º deste artigo se aplicam também à estabilidade

acidentária, prevista no art. 118 da Lei nº 8.213, de 1991.

Art. 388. As regras previstas no art. 472 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT para afastamento

em razão de serviço militar obrigatório ou outro encargo público se aplicam aos contratos de

aprendizagem.

Parágrafo único. Para que o período de afastamento dos casos descritos no caput não seja

computado, é necessário haver acordo prévio entre todas as partes interessadas, incluindo a entidade

qualificadora, que deverá elaborar um cronograma de reposição de atividades referente a tal período.

Art. 389. Não é permitido que o aprendiz participe de eleição para dirigente sindical, nem para

cargo de direção de comissões internas de prevenção de acidentes de trabalho, por serem encargos

incompatíveis com o contrato de aprendizagem.

Art. 390. A duração da jornada de trabalho do aprendiz não excederá seis horas diárias, durante

a qual poderão ser desenvolvidas atividades teóricas e práticas ou apenas uma delas, nos limites dos

parâmetros estabelecidos no curso de aprendizagem.

§ 1º Para os aprendizes que completaram o ensino fundamental, é permitida a jornada de até

oito horas diárias, desde que nela sejam incluídas atividades teóricas, na proporção prevista no contrato e

no curso de aprendizagem, devendo ser computado na jornada o tempo de deslocamento entre os locais

da teoria e da prática.

§ 2º Ao aprendiz são vedadas, em qualquer caso, a prorrogação e a compensação da jornada de

trabalho, não se aplicando as hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 413 do Decreto-Lei nº 5.452, de

1943 - CLT.
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§ 3º A fixação do horário de trabalho do aprendiz deverá ser feita em conjunto pelo

estabelecimento e a entidade qualificadora, com respeito à carga horária estabelecida no curso de

aprendizagem e ao horário escolar.

§ 4º As atividades devem ser desenvolvidas em horário que não prejudique a frequência à

escola do aprendiz com idade inferior a dezoito anos, nos termos do art. 427 do Decreto-Lei nº 5.452, de

1943 - CLT e do inciso III do art. 63 da Lei nº 8.069, de 1990.

Art. 391. A fixação da jornada de trabalho do aprendiz deverá ser feita pelo estabelecimento

cumpridor da cota de aprendizagem em conjunto com a entidade qualificadora, com respeito à carga

horária estabelecida no curso de aprendizagem e ao horário escolar, se for o caso.

§ 1º A jornada de trabalho e os dias de descanso devem estar especificados no contrato de

aprendizagem e previstos no calendário, bem como observar as diretrizes e limites estabelecidos em

legislação específica para os trabalhadores das ocupações de referência do respectivo contrato de

aprendizagem, sendo proibidas, em qualquer caso, a prorrogação e a compensação da jornada de

trabalho.

§ 2º Aos aprendizes são vedadas horas extras, banco de horas e trabalho aos feriados.

Art. 392. Ao elaborar os cursos de aprendizagem, as entidades qualificadoras devem observar

as proibições de trabalho aos menores de dezoito anos nas atividades descritas na Lista TIP, aprovada pelo

Decreto nº 6.481, de 2008, especialmente nas definições de faixa etária do público, na previsão de elisão

dos riscos que possam comprometer a saúde, a segurança e a moral dos adolescentes ou na previsão de

execução das atividades práticas em ambiente simulado.

Art. 393. A formação profissional deverá ser inteiramente gratuita para o aprendiz, sendo vedada

a cobrança de matrícula, mensalidades, material didático, uniforme ou ônus de qualquer natureza,

inclusive para o aprendiz matriculado em cursos da educação profissional técnica de nível médio ou do

itinerário da formação técnica e profissional do ensino médio, durante o período de vigência do contrato

de aprendizagem profissional.

Art. 394. Os contratos de aprendizagem efetuados com base em cursos validados até a entrada

em vigência deste Capítulo serão executados até o seu término sem necessidade de adequação às novas

regras previstas nesta Portaria.

Art. 395. Os cursos validados até a entrada em vigência deste Capítulo poderão ser executados

até a data final do seu prazo de validade.

Art. 396. As unidades sem CNPJ das entidades qualificadoras, que se habilitaram no CNAP

utilizando a inscrição no CNPJ da matriz ou filial, deverão se inscrever no CNPJ, nos termos da Instrução

Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018, sob pena de suspensão da entidade.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às unidades vinculadas às escolas técnicas

de educação públicas.

Art. 397. A Subsecretaria de Capital Humano atualizará o CONAP vigente com as disposições

deste Capítulo.

CAPÍTULO XIX

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 398. O empregador poderá utilizar controle único e centralizado dos documentos sujeitos à

inspeção do trabalho, à exceção do registro de empregados, do registro de horário de trabalho e de outros

documentos estabelecidos em normas específicas, que deverão permanecer em cada estabelecimento.

Parágrafo único. A exibição dos documentos passíveis de centralização deverá ser feita no prazo

de dois a oito dias, a critério do Auditor-Fiscal do Trabalho.

Art. 399. Ficam anuladas as seguintes portarias:

I - Portaria MTE nº 329, de 14 de agosto de 2002;

II - Portaria MTE nº 230, de 21 de maio de 2004; e

III - Portaria MTb nº 937, de 7 de novembro de 2018. Es
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